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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação (fl. 66/68) interposta pela parte ré, INSS, contra sentença (fl. 63/63-v) procedente em pedido de concessão do benefício assistencial (BPC-LOAS).  O magistrado sentenciante assegurou à autora a concessão do benefício assistencial previsto na Lei 8.742/93, com o pagamento de parcelas pretéritas desde a data da formulação do requerimento administrativo em 24/02/2016.

Alega a apelante, em síntese, que não houve a comprovação do preenchimento requisito legal atinente ao impedimento de longo prazo. Por fim requer que sejam alterados os parâmetros no tocante aos juros e correção monetária, para que seja aplicado o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação do art. 5º da Lei 11.960/2009.

Contrarrazões da autora às fls. 71/77 

Apelação recebida à fl. 80.

É o sucinto relatório.

                                                VOTO

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade deve ser conhecido o apelo. 

Preenchimento dos requisitos à concessão do benefício assistencial

Adentrando a discussão de fundo, conforme o art. 20 da LOAS, o amparo assistencial constitui prestação outorgada “à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família” (Redação dada pela Lei nº 12.435/11).

O mesmo diploma consigna que, “para efeito de concessão do benefício de prestação continuada, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (redação do §2º dada pela Lei 13.146/15). E ainda: “Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo” (redação do §3º dada pela Lei 12.435/11).

Em primeiro lugar, quanto ao impedimento de longo prazo, razão assiste ao INSS. Na hipótese em análise, em resposta aos quesitos apresentados, o laudo médico pericial (fls. 46) afirmou que a parte autora (55 anos à época do laudo pericial, pedreiro) “foi vítima de acidente de motocicleta em 2016, onde teve fratura de membro inferior direito e foi submetido a tratamento reparador cirúrgico de sucesso, onde necessitou de recuperação para sua consolidação de fratura, hoje curada e com bom estado geral.”.  Ademais, o expert consigna que houve incapacidade temporária total de fevereiro de 2016 a fevereiro de 2017. Portanto, a situação descrita não se enquadra como impedimento de longo prazo, nos termos da lei supramencionada.

Assim, descabida a concessão do benefício de prestação continuada BPC-LOAS, por não se tratar de deficiente. Por conseguinte, desnecessária a análise do preenchimento do requisito vulnerabilidade social. 

No entanto, descabida a devolução de valores de benefícios previdenciários recebidos de boa fé, devendo-se assentar que o quanto decidido no REsp repetitivo 1.401.560/MT cuida de verbas percebidas através de antecipação de tutela posteriormente revogada. E ainda que se trate desta última hipótese, o STF tem jurisprudência assentada posteriormente à edição do julgamento do mencionado recurso repetitivo, e que deve ser prestigiada em detrimento do posicionamento do STJ, de que descabe a devolução pretendida (vide ARE 734242 AgR, Relator  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-175, DIVULG 04-09-2015, PUBLIC 08-09-2015). Cabe ajuntar que o próprio STJ, ao reexaminar a questão após a edição do acórdão no Resp 1401560-MT, concluiu que não caberia ao mesmo se manifestar sobre ela, por se tratar de matéria constitucional, o que retira a força do precedente repetitivo supracitado (REsp 1694702/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017).

Apelação conhecida e provida. Sentença reformada para julgar a demanda improcedente. 

Sem condenação em honorários, por se tratar de recorrente vencedor. 

É como voto.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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